
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 102.485 - SP (2018/0224875-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : DENIS FANTACINI 
RECORRENTE : GUSTAVO DE CARVALHO PUGLIESI 
RECORRENTE : FERNANDA DE CARVALHO PUGLIESI FANTACINI 
ADVOGADOS : CELSO CORDEIRO DE ALMEIDA E SILVA  - SP161995 
   SAULO VINÍCIUS DE ALCÂNTARA  - SP215228 
   RICARDO LIMA MELO DANTAS  - SP319902 
   RHASMYE EL RAFIH  - SP375160 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA PREVISTO NO ART. 2º, INCISO II, DA 
LEI N. 8.137/90. NÃO RECOLHIMENTO DE ICMS DESCONTADO, 
DECLARADO E NÃO PAGO. FATO TÍPICO. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE PELA GARANTIA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO NA 
EXECUÇÃO FISCAL. INOCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em recente julgado a eg. Terceira Seção reafirmou 
orientação jurisprudencial no sentido de que "a interpretação consentânea 
com a dogmática penal do termo 'descontado' é a de que ele se refere 
aos tributos diretos quando há responsabilidade tributária por substituição, 
enquanto o termo 'cobrado' deve ser compreendido nas relações 
tributárias havidas com tributos indiretos (incidentes sobre o consumo), 
de maneira que não possui relevância o fato de o ICMS ser próprio ou por 
substituição, porquanto, em qualquer hipótese, não haverá ônus financeiro 
para o contribuinte de direito." (HC 399.109/SC, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Terceira Seção, DJe 31/8/2018). 

Assim, mesmo os casos de ICMS declarado, mas não 
adimplidos caracteriza crime tributário, pois quem assumiu o encargo 
financeiro foi o contribuinte de fato e não quem declarou o imposto.

2. "'Conquanto o débito fiscal tenha sido garantido na 
origem, o certo é que não se equipara ao pagamento do tributo, razão pela 
qual não enseja, imediata e obrigatoriamente, o trancamento da ação 
penal, como almejado' (HC 394.746/SP, Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta 
Turma,DJe 24/8/2017)." (HC 378.817/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, DJe 22/5/2018)

3. Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
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Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 02 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator

Documento: 1811380 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/04/2019 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 102.485 - SP (2018/0224875-8)
RECORRENTE : DENIS FANTACINI 
RECORRENTE : GUSTAVO DE CARVALHO PUGLIESI 
RECORRENTE : FERNANDA DE CARVALHO PUGLIESI FANTACINI 
ADVOGADOS : CELSO CORDEIRO DE ALMEIDA E SILVA  - SP161995 
   SAULO VINÍCIUS DE ALCÂNTARA  - SP215228 
   RICARDO LIMA MELO DANTAS  - SP319902 
   RHASMYE EL RAFIH  - SP375160 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por DENIS 

FANTACINI, GUSTAVO DE CARVALHO PUGLIESE e FERNANDA DE CARVALHO 

PUGLIESE FANTACINI contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Depreende-se dos autos que os recorrentes foram denunciados como 

incursos, por 18 vezes, "no artigo 2º, inciso II, c.c. o artigo 11, caput, c.c. o artigo 12, 

inc. I, todos da Lei n. 8.137/90, c.c. o artigo 29 do Código Penal, na forma do artigo 71, 

caput, do Código Penal" (fl. 31).

Segundo a denúncia, os recorrentes, na condição de administradores da 

empresa Laticínios Galba Ltda., deixaram de recolher valor de ICMS num total de R$ 

264.648,91 (duzentos e sessenta e quatro mil, seiscentos e quarenta e oito reais e 

noventa e um centavos), cobrados na qualidade de substituto tributário (sujeito passivo 

da obrigação). 

Buscando o trancamento da ação penal e o afastamento de condição 

imposta pelo Ministério Público na proposta de suspensão condicional do processo (art. 

89 da Lei n. 9.099/95), a defesa impetrou o writ originário, o qual foi concedido apenas 

quanto ao segundo pedido.

Neste recurso, sustenta-se, em suma, a atipicidade da conduta porque os 

recorrentes teriam declarado todas as operações nos Livros próprios, deixando de 

pagar os tributos por impossibilidade financeira da empresa. As CDA´s, inclusive, foram 

constituídas com base nessas declarações. Nesse contexto, não existe ilícito penal, 

apenas inadimplemento do tributo.

Alega-se também que a dívida está garantida, na execução fiscal, pela 

penhora do imóvel onde funciona a sede da empresa, avaliado em R$ 2.560.344,50 
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(dois milhões, quinhentos e sessenta mil, trezentos e quarenta e quatro reais e 

cinquenta centavos). Sendo assim, estando o pagamento do débito integralmente 

garantido, não seria razoável o prosseguimento do feito criminal.

Requer, assim, o trancamento da ação penal.

A liminar foi indeferida por decisão de fls. 903/905.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso, em 

parecer assim sumariado:

"RECURSO ORDINÁRIO. HABEAS CORPUS. 
TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. CRIME TRIBUTÁRIO. NÃO 
RECOLHIMENTO DE ICMS. APROPRIAÇÃO INDÉBITA TRIBUTÁRIA. 
ALEGADA INÉPCIA DA DENÚNCIA, ATIPICIDADE E AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA.

- O caso dos autos trata da mesma questão do 
representativo de controvérsia da Terceira Seção do STJ, na ocasião do 
julgamento do HC n. 399.109/SC, efetivado em 22/8/18 (Rel. Min. Rogério 
Schietti Cruz, DJe 31/08/2018), no qual se firmou a compreensão de que 
é típica a conduta do agente que deixa de recolher, no prazo legal, tributo 
descontado ou cobrado, na qualidade de sujeito passivo da obrigação 
tributária.

Pelo não provimento." (fl. 915)

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 102.485 - SP (2018/0224875-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Conforme relatado, a defesa busca o reconhecimento da atipicidade da 

conduta, ao argumento de que débito declarado e não pago não constitui crime, além de 

afirmar que a garantia do crédito na execução fiscal ocasiona a extinção da punibilidade 

do crime.

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, em recente julgado a eg. Terceira Seção reafirmou orientação 

jurisprudencial no sentido de que "a interpretação consentânea com a dogmática penal 

do termo 'descontado' é a de que ele se refere aos tributos diretos quando há 

responsabilidade tributária por substituição, enquanto o termo 'cobrado' deve ser 

compreendido nas relações tributárias havidas com tributos indiretos (incidentes sobre 

o consumo), de maneira que não possui relevância o fato de o ICMS ser próprio ou por 

substituição, porquanto, em qualquer hipótese, não haverá ônus financeiro para o 

contribuinte de direito." (HC 399.109/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

Terceira Seção, DJe 31/8/2018). 

Assim, mesmo os casos de ICMS declarado, mas não adimplidos 

caracteriza crime tributário, pois quem assumiu o encargo financeiro foi o contribuinte 

de fato e não quem declarou o imposto. 

De outro lado, registra-se que "'o tipo penal previsto no art. 2°, II, da Lei n. 

8.137/1990 não exige elemento subjetivo específico, mas apenas o ato voluntário de 

deixar de repassar ao fisco o valor do tributo descontado ou cobrado de terceiro na 

qualidade de sujeito passivo da obrigação, ainda que declarado, sendo irrelevante o 

especial fim de se apropriar de tal numerário ou de obter proveito particular com o 

crime' (AgRg no AREsp n. 772.503/SC, Sexta Turma, Rel. Ministro Rogerio Schietti 

Cruz, DJe de 29/2/2016)." (AgRg no REsp 1.631.400/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, DJe 18/10/2017).

Por oportuno, confiram-se os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CRIME TRIBUTÁRIO. ART. 
2º, INCISO II DA LEI Nº 8.137/90. ICMS. ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE 
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DE CONDUTA. DEIXAR DE RECOLHER TRIBUTOS, AINDA QUE 
DEVIDAMENTE DECLARADOS. CONDUTA TÍPICA. ANÁLISE DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. INVIABILIDADE. USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA.

I - A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do habeas 
corpus n. 399.109/SC, Relator o Ministro Rogério Schietti Cruz, 
sedimentou o entendimento de que é típica a conduta do agente que deixa 
de recolher, no prazo legal, tributo descontado ou cobrado, na qualidade 
de sujeito passivo da obrigação tributária.

II - Inviável, ainda, o exame de ofensa a dispositivos e 
princípios constitucionais, sob pena de usurpação da competência 
reservada à Corte Suprema.

Agravo regimental desprovido." (AgRg nos EDcl no REsp 
1.689.508/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
29/10/2018)

"PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. SONEGAÇÃO FISCAL. TRANCAMENTO DO 
PROCESSO-CRIME. EXCEPCIONALIDADE. JUSTA CAUSA PARA A 
PERSECUÇÃO PENAL. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o 
trancamento da ação penal por meio do habeas corpus é medida 
excepcional, que somente deve ser adotada quando houver inequívoca 
comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de 
extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova 
sobre a materialidade do delito.

2. Se as instâncias ordinárias reconheceram, de forma 
motivada, que existem elementos de convicção a demonstrar a 
materialidade delitiva e autoria delitiva quanto à conduta descrita na peça 
acusatória, para infirmar tal conclusão seria necessário revolver o 
contexto fático-probatório dos autos, o que não se coaduna com a via do 
writ. 

3. Embora não se admita a instauração de processos 
temerários e levianos ou despidos de qualquer sustentáculo probatório, 
nessa fase processual deve ser privilegiado o princípio do in dubio pro 
societate. De igual modo, não se pode admitir que o Julgador,  em  juízo  
de  admissibilidade  da  acusação, termine por cercear o jus accusationis 
do Estado, salvo se manifestamente demonstrada  a  carência  de  justa  
causa  para o exercício da ação penal.

4. No caso em exame, a exordial acusatória preenche os 
requisitos exigidos pelo art. 41 do CPP, porquanto descreve a conduta 
atribuída ao ora recorrente – consistente no não recolhimento, no prazo 
legal, dos valores decorrentes do ICMS pagos pelo consumidor final e 
cobrados pelo sujeito passivo da obrigação, por dezesseis vezes, 
causando prejuízo aos cofres públicos no montante de R$ 112.386,37 –, 
tendo havido a explicitação do liame entre os fatos descritos e o seu 
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proceder, além do período em que ocorreram as práticas delituosas, 
permitindo-lhe rechaçar os fundamentos acusatórios. 

5. Hipótese em que a peça acusatória permite a deflagração 
da ação penal, uma vez que narrou fato típico, antijurídico e culpável, com 
a devida acuidade, suas circunstâncias, a qualificação do acusado, a 
classificação do crime e o rol de testemunhas, viabilizando a aplicação da 
lei penal pelo órgão julgador e o exercício da ampla defesa pela denuncia. 

6. 'O tipo penal em estudo, art. 2º, inciso II, da Lei n. 
8.137/1990, não se confunde  com  o mero inadimplemento, uma vez que 
a conduta delitiva depende  do  fato de o  tributo  não  repassado ter sido 
descontado ou cobrado do contribuinte. Nesse contexto, tem-se que o 
crime em tela só pode ser praticado pelo substituto tributário, que retém o 
imposto devido nas operações anteriores ou nas seguintes, em nome do 
contribuinte real' (HC 161.785/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 15/12/2016). 

7. Recurso não provido." (RHC 87.749/SC, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 25/4/2018) 

"PROCESSUAL PENAL. DENÚNCIA. SONEGAÇÃO 
FISCAL. CRIME SOCIETÁRIO. AUTORIA COLETIVA. DESCRIÇÃO 
FÁTICA. SUFICIÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA. INÉPCIA. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO PENAL. 
TRANCAMENTO. FALTA DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE DOLO. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO.

1. Nos crimes de autoria coletiva admite-se a descrição 
genérica dos fatos, se não for possível, como na espécie, esmiuçar e 
especificar a conduta de cada um dos denunciados.

2. Indícios de autoria demonstrados, havendo liame entre a 
atuação dos recorrentes e os fatos narrados. Plausibilidade da acusação.

3. Direito de defesa assegurado, em face do cumprimento 
dos requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal.

4. O habeas corpus não se apresenta como via adequada 
ao trancamento da ação penal, quando o pleito se baseia em falta justa 
causa (ausência de dolo), não relevada, primo oculi. Intento, em tal caso, 
que demanda revolvimento fático-probatório, não condizente com a via 
restrita do writ.

5. Recurso ordinário não provido." (RHC 81.695/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 
7/4/2018) 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. CRIME TRIBUTÁRIO. ART. 2º, II, DA 
LEI N. 8.137/1990. ICMS COBRADO DO SUBSTITUÍDO. NÃO 
RECOLHIMENTO AOS COFRES PÚBLICOS. ALEGAÇÃO DE 
ATIPICIDADE. MERO INADIMPLEMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. 
DOLO ESPECÍFICO. INEXIGÊNCIA.

I - A decisão merece ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

Documento: 1811380 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/04/2019 Página  7 de 4



 
 

 

II - 'Não há falar em atipicidade da conduta de deixar de 
pagar impostos, pois é o próprio ordenamento jurídico pátrio, no caso a 
Lei 8.137/1990, que incrimina a conduta daquele que deixa de recolher, no 
prazo legal, tributo descontado ou cobrado, na qualidade de sujeito 
passivo de obrigação, e que deveria recolher aos cofres públicos, nos 
termos do artigo 2º, inciso II, do referido diploma legal' (RHC n. 
44.466/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 29/10/2014).

III - E esse entendimento aplica-se ao caso de não 
recolhimento de ICMS que foi incluído em serviços ou mercadorias 
colocadas em circulação, mas não recolhido aos cofres públicos, como 
na presente hipótese. (Precedentes).

IV - 'O tipo penal previsto no art. 2°, II, da Lei n. 8.137/1990 
não exige elemento subjetivo específico, mas apenas o ato voluntário de 
deixar de repassar ao fisco o valor do tributo descontado ou cobrado de 
terceiro na qualidade de sujeito passivo da obrigação, ainda que 
declarado, sendo irrelevante o especial fim de se apropriar de tal 
numerário ou de obter proveito particular com o crime' (AgRg no AREsp 
n. 772.503/SC, Sexta Turma, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
29/2/2016).

Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 
1.631.400/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
18/10/2017)

Por fim, registra-se que a garantia do crédito fiscal na execução não 

impede o prosseguimento da ação penal, porquanto não pode ser equiparada ao 

pagamento. A propósito, veja-se: 

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. CRIME 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL 
POR AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. SÚMULA VINCULANTE N. 24/STF. GARANTIA DA 
EXECUÇÃO FISCAL. NÃO EQUIPARAÇÃO AO PAGAMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo de 
revisão criminal e de recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício.

2. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o 
trancamento da ação penal por meio do habeas corpus é medida 
excepcional, que somente deve ser adotada quando houver inequívoca 
comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de 
extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova 
sobre a materialidade do delito, o que não se infere na hipótese dos autos. 
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Precedentes. 
3. O reconhecimento da inexistência de justa causa para o 

exercício da ação penal, dada a suposta ausência de elementos de 
informação a demonstrarem a materialidade e a autoria delitivas, exige 
profundo exame do contexto probatórios dos autos, o que é inviável na via 
estreita do writ. Precedentes.

4. Para o oferecimento da denúncia, exige-se apenas a 
descrição da conduta delitiva e a existência de elementos probatórios 
mínimos que corroborem a acusação. Provas conclusivas da 
materialidade e da autoria do crime são necessárias apenas para a 
formação de um eventual juízo condenatório. Embora não se admita a 
instauração de processos temerários e levianos ou despidos de qualquer 
sustentáculo probatório, nessa fase processual deve ser privilegiado o 
princípio do in dubio pro societate. De igual modo, não se pode admitir que 
o julgador, em juízo de admissibilidade da acusação, termine por cercear 
o jus accusationis do Estado, salvo se manifestamente demonstrada a 
carência de justa causa para o exercício da ação penal. 

5. Segundo o verbete sumular vinculante n. 24/STF: 'Não se 
tipifica o crime material contra a ordem tributária, previsto no art. 1º, 
incisos I a IV, da Lei n. 8.137/1990, antes do lançamento definitivo do 
tributo'.

6. O entendimento reiterado desta Corte Superior é no 
sentido da independência entre as esferas cível e penal, de modo que a 
'impugnação do débito na seara cível, não obstante possa ter 
consequências sobre o julgamento da lide penal, não obsta, 
automaticamente, a persecutio criminis' (HC 103.424/RS, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 16/3/2012).

7. Na hipótese, verifica-se o prosseguimento da ação penal, 
de modo a se depreender que não houve extinção do crédito tributário na 
seara cível. Assim, reconhecida a presença de justa causa para a 
persecução penal, para infirmar tal conclusão seria necessário reexame 
detido no conjunto fático-probatórios dos autos, o que é defeso nesta via 
estreita.

8. 'Conquanto o débito fiscal tenha sido garantido na 
origem, o certo é que não se equipara ao pagamento do tributo, 
razão pela qual não enseja, imediata e obrigatoriamente, o 
trancamento da ação penal, como almejado' (HC 394.746/SP, Rel. 
Min. JORGE MUSSI, Quinta Turma,DJe 24/8/2017).

9. Writ não conhecido." (HC 378.817/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 22/5/2018)

A corroborar esse posicionamento, confira-se o seguinte precedente:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. PEÇA 
EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ART. 41 DO CPP. 
CRIME SOCIETÁRIO. POSSIBILIDADE DE DENÚNCIA GERAL. 
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INEXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE PENAL OBJETIVA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. REEXAME APROFUNDADO DAS PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE NO ÂMBITO DO WRIT. EXECUÇÃO FISCAL. 
OFERECIMENTO DE SEGURO GARANTIA. NÃO SE EQUIPARA A 
PAGAMENTO. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo a atual orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal 
de Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações expostas na 
inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal. 

2. Nos crimes societários, não se exige a descrição 
individualizada das condutas de cada acusado, bastando para se 
assegurar o direito à ampla defesa a descrição do fato delituoso e a 
indicação da participação de cada autor na empreitada criminosa. Assim, 
no caso dos autos, não há falar em responsabilidade penal objetiva, tendo 
em vista que ficou demonstrado na denúncia o liame subjetivo na conduta 
imputada aos recorrentes, que, como presidente e diretores da pessoa 
jurídica, supostamente teriam sonegado tributo mediante a inserção de 
dados inexatos nos livros de entrada. 

3. A análise de que a conduta seria atípica demanda o 
exame aprofundado de todo conjunto probatório como forma de 
desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, soberanas na 
análise dos fatos, providência inviável de ser realizada dentro dos 
estreitos limites do recurso em habeas corpus, que não admite dilação 
probatória. 

4. Por fim verifica-se que 'a orientação deste Superior 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão impugnado de que 
a garantia aceita na execução fiscal não possui a natureza jurídica de 
pagamento da exação e, portanto, não fulmina a justa causa para a 
persecução penal, pois não configura hipótese taxativa de extinção 
da punibilidade do crime tributário' (AgRg no AREsp 831.642/PI, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
28/06/2016).

Habeas Corpus não conhecido." (HC 341.173/PE, de minha 
relatoria, QUINTA TURMA, DJe 7/4/2017)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do presente recurso ordinário em 

habeas corpus.
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Número Registro: 2018/0224875-8 RHC 102.485 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10023876420168260210  21023856520188260000  2180/2016  21802016  RI004JWST0000

EM MESA JULGADO: 02/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DENIS FANTACINI 
RECORRENTE : GUSTAVO DE CARVALHO PUGLIESI 
RECORRENTE : FERNANDA DE CARVALHO PUGLIESI FANTACINI 
ADVOGADOS : CELSO CORDEIRO DE ALMEIDA E SILVA  - SP161995 

 SAULO VINÍCIUS DE ALCÂNTARA  - SP215228 
 RICARDO LIMA MELO DANTAS  - SP319902 
 RHASMYE EL RAFIH  - SP375160 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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